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INDICAÇÃO  Nº  176,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivendo pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse e se constitui numa contribuição importante para a sociedade. Assim, com fundamento no artigo 159 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise das idéias expressas no projeto abaixo transcrito, do Deputado Jovem Hugo José Ceneviva Cantelli, aluno do Colégio XV de Abril de Educação Infantil de 1 e 2 Grau, do Município de Jales, para um possível aproveitamento.

“PROJETO DE LEI N° 15/2000

 

Dispõe sobre a criação de um Conselho Especial para atuar em consonância com o Conselho Tutelar Estadual da Criança e do Adolescente.
 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - Todo estudante, membro do Parlamento Jovem 2000, passará, durante o seu mandato, a fazer parte do Conselho Especial que atuará em consonância com o Conselho Tutelar Estadual da Criança e do Adolescente.

§ 1 ° - O Conselho Especial, através de seus conselheiros, terá a função de tutelar crianças e adolescentes, no âmbito da Escola que o indicou, a fim de lhes garantir os direitos previstos nos artigos 15 a 18, do Capítulo II, do Título II, do Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 8069, de 13 de julho de 1990.

§ 2° - A escola divulgará a escolha do aluno por ela indicado para o Parlamento Jovem, o partido por ele escolhido, o projeto por ele primeiro apresentado e o seu campo de atuação.

ARTIGO 2º - Qualquer desrespeito às disposições legais, citadas no parágrafo do artigo anterior, será comunicado pelo Conselheiro à Direção da Escola para as providências previstas na legislação escolar e ao Ministério Público, no caso de omissão da autoridade escolar.

ARTIGO 3° - O exercício efetivo da função de Conselheiro do Conselho Especial, a funcionar em consonância como o Conselho Tutelar Estadual da Criança e do Adolescente, constituirá serviço público relevante.

PARÁGRAFO ÚNICO - A Direção da Escola atestará este exercício para fins de documentação e registro no prontuário escolar do aluno conselheiro.

ARTIGO 4°- Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA
Considerando a adesão das Escolas que mantêm cursos de Ensino Fundamental ao programa do Parlamento Jovem e reconhecendo a necessidade e a importância dos Conselhos Tutelares da Criança e do Adolescente, vimos aí possibilidade de atuação do Parlamento Jovem Paulista, no âmbito escolar.

Elaboramos, para esta finalidade, o projeto de lei que cria um Conselho Especial, possibilitando que os membros do Parlamento Jovem Paulista possam servir à comunidade estudantil, durante o seu mandato de um ano.

Limitamos a ação deste Conselho ao Capítulo II, do Título II porque dispõe sobre "DO DIREITO À LIBERDADE, AO RESPEITO E A DIGNIDADE" da criança e do adolescente, que deve ser a meta das escolas públicas e privadas, que sendo democráticas, devem trabalhar, com os alunos a sua cidadania.

Assim, conclamamos os nossos colegas parlamentares a votarem em favor da aprovação deste Projeto de lei.”

Sala das Sessões, em 16/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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